
DECRETO DE 15 DE DEZEMBRO DE 1763 

 Porquanto sobre a execução da minha Lei de vinte e um de outubro próximo 

precedente, em que fui servidor criar auditores para todos os regimentos do meu Exército, 

abolindo geralmente todas as outras jurisdições antecedentes, se tem movido a dúvida de 

compreender ou não a mesma lei as causas que de pretérito se achavam já afetadas à 

assessoria do Conselho de Guerra: sou servido declarar que as causas crime que se acham por 

apelação no mesmo Conselho, se devem neles decidir. E que todas as outras causas cíveis, que 

sempre foram alheias da jurisdição militar, e sobre as quais foi por isso sempre controvérsia a 

competência delas, se devem remeter para as relações do território a que tocarem para nelas 

se confirmarem ou revogarem as sentenças das primeiras instâncias como direito for. O 

mesmo Conselho de Guerra o tenha assim entendido, e faça executar. Vila Viçosa a 15 de 

dezembro de 1763. – Com a rubrica de Sua Majestade. 

Impresso avulso. 
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